
TEXTO/ANEEL 

Nota Técnica Nº 11/2023–STR/ANEEL  de 18 de maio de 2023 
Processo n.º 48500.006879/2022-11 
Assunto: Revisão Tarifária Periódica de 2023 da Elektro Redes S.A.

I – DO OBJETIVO
1. Submeter à Diretoria da ANEEL proposta da revisão tarifária periódica de 2023 da Elektro Redes S.A. - 

Neoenergia Elektro.  

2. A presente proposta de revisão tarifária da Neoenergia Elektro segue os procedimentos e metodologias 

de cálculo previstos nos Módulos 2, 3 e 7 do Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET, que tratam 

do cálculo da revisão tarifária, do reajuste tarifário e da estrutura tarifária.  

3. A síntese das metodologias aplicáveis a esta revisão consta do Anexo I desta Nota Técnica. 

4. A Seção II apresenta uma descrição dos fatos relativos à revisão tarifária da Neoenergia Elektro. A 

Seção III descreve o cálculo da revisão tarifária periódica, compreendendo o cálculo do Reposicionamento 

Tarifário, Receita Verificada, Parcela B, Parcela A, Outras Receitas, Componentes Financeiros e Fator X. A 

seção IV traz as conclusões. 

II – DOS FATOS

11. Em 19 de maio de 2023, a proposta preliminar da Revisão Tarifária foi apresentada ao Conselho de 

Consumidores da Neoenergia Elektro em reunião virtual.  

III – DA ANÁLISE

CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS

IMPORTANTE: Os comentários e sugestões referentes às contribuições deverão ser fundamentados e justificados, mencionando-se os artigos, parágrafos e incisos a que se referem, devendo ser acompanhados de textos alternativos e substitutivos quando

envolverem sugestões de inclusão ou alteração, parcial ou total, de qualquer dispositivo.

MODELO PARA ENVIO DE CONTRIBUIÇÕES REFERENTE À CONSULTA PÚBLICA Nº 017/2023

NOME DA INSTITUIÇÃO: CONCEN Conselho de Consumidores da Energisa Mato Grosso do Sul

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL

ATO REGULATÓRIO : NOTAS TÉCNICAS  Nº 11/2023–STR/ANEEL e Nº 4/2023–STD/ANEEL

EMENTA: Revisão Tarifária Periódica de 2023 da Elektro Redes S.A. e Estabelecimento dos limites para os indicadores de continuidade DEC e FEC dos conjuntos da distribuidora 

Elektro Redes S.A. – ELEKTRO, para os anos de 2024 a 2027. 



A. Metodologia Aplicada

B. Período de Referência 

C. Receita Verificada  

D. PARCELA A 

1. Encargos Setoriais (ES) 

21. Os encargos setoriais considerados nesta revisão tarifária, bem como os 

dispositivos legais associados estão demonstrados na tabela abaixo: 

2. Custos com Conexão e Uso dos Sistemas de Distribuição e/ou Transmissão 

(CT) 
23. Os valores dos custos relacionados ao transporte de energia a serem considerados nesta revisão 

tarifária estão detalhados na tabela a seguir:



3. Custos com Aquisição de Energia Elétrica (CE) 

a. Energia requerida e perdas regulatórias 

b. Valoração da compra de energia 
36. A tabela a seguir demonstra os contratos de compra de energia elétrica, e os seus respectivos 

montantes e despesas, já computadas as variações decorrentes das sobras/déficits nos montantes de 

energia adquirida. 



 

E. PARCELA B 

1. Custos Operacionais (CO) 

2. Base de Remuneração Regulatória (BRR), Remuneração do Capital (RC) e 

Quota de Reintegração Regulatória (QRR) 

3. Custo Anual das Instalações Móveis e Imóveis (CAIMI). 

4. Ajuste da Parcela B em função do Índice de Ajuste de Mercado e do 

Mecanismo de Incentivo à Melhoria da Qualidade 

5. Do ajuste da Parcela B em função do mercado MMGD 
50. O processo de revisão tarifária é importante para se estabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da 

concessão, equilíbrio esse que se mostra potencialmente comprometido diante do SCEE, uma vez que 

resultará em uma perda de mercado pelas distribuidoras.  

51. Neste contexto, a Abradee pleiteou a inclusão de um componente para compensar essa perda de 

mercado com o enorme número de pedido de acesso de mini e microgeração distribuída (MMGD).  



52. Com base nesse pleito, no âmbito da Revisão Tarifária da ENEL RJ, a assessoria do relator do processo 

emitiu o Memorando n° 96-ASD/ANEEL, que solicitou a inclusão de um componente para atenuar esse 

efeito na revisão tarifária. Destaca-se que essa inclusão foi aprovada em unanimidade por toda a Diretoria 

da Aneel.  

53. Destaca-se que o valor calculado no processo tarifário da ENEL RJ e que será aplicado para todas as 

Revisões Tarifárias ao longo de 2023 e 2024 será apurado com base na perda de receita de Parcela B 

levando-se em consideração o período de referência de cada processo de RTP.  

54. Contudo, este efeito será limitado apenas para as MMGD já instaladas e que não tiveram seu efeito 

totalmente refletido no período de referência. Para tanto, serão utilizadas as centrais geradoras 

cadastradas no sistema SisGD, sendo que o cálculo deve contemplar: (i) o efeito que a queda de mercado 

terá no componente Pd do Fator X (empresas de contrato novo) e (ii) o efeito da diferença de tarifa de 

carga para tarifa de geração, a partir da adequação do faturamento do MUSD associado à exportação de 

energia, conforme estabelecido nos artigos n° 655-J e 671-B da Resolução Normativa n° 1.000/2021. 

Desse modo, foi realizado um ajuste na Parcela B no valor de R$36.452.994,21 milhões.  

55. As tabelas a seguir resumem o cálculo da Parcela B ajustada da revisão tarifária da Neoenergia Elektro.



 

6. Outras Receitas (OR) 

7. Ultrapassagem de Demanda e Excedente de Reativos - UDER  

8. Receitas Irrecuperáveis (RI) 

F.  Componentes Tarifários Financeiros  

63. Os componentes tarifários financeiros não fazem parte da base econômica e se referem a valores a 

serem pagos ou recebidos pelos consumidores em cada período de 12 meses subsequentes aos processos 

tarifários, em função de obrigações legais e regulamentares impostas às distribuidoras. 

64. A Tabela 15 indica os valores dos componentes financeiros estimados para a fase de Consulta Pública 

da Revisão da Neoenergia Elektro. 



 

G. Análise da Revisão Tarifária Periódica

1. Resultados 

2. Análise Parcela A
70. Os custos de compra de energia elétrica considerados para a Neoenergia Elektro levaram a uma 

variação no efeito médio de -0,06%. Contribuiu para esse efeito, o aumento da tarifa dos CCGFs, 

associado à redução dos respectivos montantes, em função do processo de descotização iniciado com a 

capitalização da Eletrobras, contribuição de 1,30%. Por outro lado, a redução do custo da energia 

proveniente de Itaipu, cuja tarifa, estabelecida por meio da REH 3193/2023, USD 20,23/MWh é inferior à 

homologada em de 2022 (USD 24,73/MWh), efeito de -1,92%. 

71. O Gráfico abaixo ilustra o efeito nas tarifas por modalidade de aquisição de energia:

 

72. A tabela a seguir apresenta a variação na compra de energia entre a o último processo tarifário e a 

atual revisão: 



 

73. Os Custos de Transmissão, impactaram o efeito médio em 2,18%, cujo valor depende dos montantes 

contratados no período de referência e das Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) que serão 

homologadas em julho/2023, portanto, nesta versão, os custos de Rede Básica e Fronteira possuem as 

TUSTs ainda previstas. 

74. O total dos encargos setoriais levou a uma variação no efeito médio de 1,87%. Destacam-se, 

negativamente, a nova cota de CDE (Uso) para 2023 para a distribuidora, cujo impacto foi de -0,53%; os 

encargos de ESS&EER, com impacto de -0,33%; e o PROINFA, com efeito de -0,37%.  Já positivamente, 

contribuem a CDE Eletrobrás, com impacto de 1,75%; a CDE Conta Escassez, com efeito de 0,49%; e a 

nova modalidade de CDE relacionada a Mini e Microgeração Distribuída com impacto de 0,71%. 

3. Análise Parcela B 

4. Análise Financeiros 

V. SUBVENÇÃO CDE – DESCONTOS TARIFÁRIOS 
 

 

 

 

IV – DO FUNDAMENTO LEGAL 

V – DA CONCLUSÃO 
 86. Diante do exposto e do que consta no Processo nº 48500.006879/2022-115, opina-se pela 

instauração de Consulta Pública, visando obter subsídios e informações adicionais para aprimoramento da 

Revisão Tarifária de 2023 da Neoenergia Elektro.

Nota Técnica Nº 4/2023-STD/ANEEL  de 12 de maio de 2023.
Processo nº: 48500.001752/2023-88



Assunto: Estabelecimento dos limites para os indicadores de continuidade DEC e 

FEC dos conjuntos da distribuidora Elektro Redes S.A. – ELEKTRO, para os anos de 

2024 a 2027. 

I – DO OBJETIVO
1. Apresentar os procedimentos e a metodologia utilizada para o estabelecimento dos limites dos 

indicadores de continuidade coletivos Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora 

(DEC) e Frequência Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora (FEC) dos conjuntos de 

unidades consumidoras da ELEKTRO, para os anos de 2024 a 2027. 

II – DOS FATOS

III - DA ANÁLISE 
III.1 Da Aplicação da Metodologia de Análise Comparativa de Desempenho 
15. Na Tabela IV são apresentados os limites propostos para os conjuntos da ELEKTRO, para o período de 

2024 a 2027. 







IV - DO FUNDAMENTO LEGAL 

V - DA CONCLUSÃO 

VI - DA RECOMENDAÇÃO 
20. Recomenda-se que os limites para os indicadores DEC e FEC apresentados nesta Nota Técnica sejam 

submetidos a audiência pública para análise e contribuição da sociedade. 



TEXTO/INSTITUIÇÃO

Que seja aberto assento para que consumidor residente no Estado do 

Mato Grosso do Sul seja participante do Conselho de Consumidores da 

Elektro, conforme disciplinam os Arts. 5º e 8º da REN 963 Aneel de 

14/12/2021.

CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS

IMPORTANTE: Os comentários e sugestões referentes às contribuições deverão ser fundamentados e justificados, mencionando-se os artigos, parágrafos e incisos a que se referem, devendo ser acompanhados de textos alternativos e substitutivos quando

envolverem sugestões de inclusão ou alteração, parcial ou total, de qualquer dispositivo.

MODELO PARA ENVIO DE CONTRIBUIÇÕES REFERENTE À CONSULTA PÚBLICA Nº 017/2023

NOME DA INSTITUIÇÃO: CONCEN Conselho de Consumidores da Energisa Mato Grosso do Sul

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL

ATO REGULATÓRIO : NOTAS TÉCNICAS  Nº 11/2023–STR/ANEEL e Nº 4/2023–STD/ANEEL

EMENTA: Revisão Tarifária Periódica de 2023 da Elektro Redes S.A. e Estabelecimento dos limites para os indicadores de continuidade DEC e FEC dos conjuntos da distribuidora 

Elektro Redes S.A. – ELEKTRO, para os anos de 2024 a 2027. 



 

Fiscalizar em campo os gastos da conta CDE.



 



 



O Pleito é inadequado pois não está devidamente regulamentado no 

PRORET.

O Pleito é inadequado pois não está devidamente regulamentado no 

PRORET.



 



Diferir os recursos dos Conselhos de Consumidores não utilizado para o 

próximo ciclo tarifário.





 







Que seja aberto assento para que consumidor residente no Estado do 

Mato Grosso do Sul seja participante do Conselho de Consumidores da 

Elektro, conforme disciplinam os Arts. 5º e 8º da REN 963 Aneel de 

14/12/2021.



JUSTIFICATIVA/INSTITUIÇÃO

Revisão Periódica da Receita Anual 

 

A area de concessão da Elektro inclui 5 municípios  do Estado de 

Mato Grosso do Sul, a saber: Anaurilândia (17.156 UCs), Brasilândia 

(28.561 UCs), Santa Rita do Parto (8.697 UCs), Selvíria (60.272 UCs) 

e Três Lagoas (88.832 UCs). Os 203,5 mil consumidores de Mato 

Grosso do Sul atendidos pela Elektro estão em situação de quase 

abandono, sem um contraponto, deixando a Distribuidora 

confortavelmente livre para arbitrar o atendimento, fato recorrente 

reclamado pelos consumidores da região quando encontram a 

oportunidade de se manifestarem. Os atuais representantes do 

conselho são todos de entidades alheias ao Estado do Mato Grosso 

do Sul, são eles:  STTRJR - Sindicato dos Trabalhadores em 

Transportes Rodoviários de Jundiaí e Região; FIESP - Federação das 

Indústrias do Estado de São Paulo; FECOMÉRCIO - Federação do 

Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo; 

FAESP - Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo 

e APM - Associação Paulista de Municípios do Estado de São Paulo.
    

 

CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS

IMPORTANTE: Os comentários e sugestões referentes às contribuições deverão ser fundamentados e justificados, mencionando-se os artigos, parágrafos e incisos a que se referem, devendo ser acompanhados de textos alternativos e substitutivos quando

envolverem sugestões de inclusão ou alteração, parcial ou total, de qualquer dispositivo.

MODELO PARA ENVIO DE CONTRIBUIÇÕES REFERENTE À CONSULTA PÚBLICA Nº 017/2023

NOME DA INSTITUIÇÃO: CONCEN Conselho de Consumidores da Energisa Mato Grosso do Sul

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL

ATO REGULATÓRIO : NOTAS TÉCNICAS  Nº 11/2023–STR/ANEEL e Nº 4/2023–STD/ANEEL

EMENTA: Revisão Tarifária Periódica de 2023 da Elektro Redes S.A. e Estabelecimento dos limites para os indicadores de continuidade DEC e FEC dos conjuntos da distribuidora 

Elektro Redes S.A. – ELEKTRO, para os anos de 2024 a 2027. 



 

 

 

Constata-se um aumento elevado nos recursos dispendidos na 

Conta de Desenvolvimento Energético - CDE de 102% entre a 

revisão de 2018 e a atual. Vários componentes da CDE tem 

fiscalização da Aneel sobre a qual revestem-se de grande 

importância para que os números não sofram elevação 

desnecessária. Para isso é importante que a TFSEE não sofra 

contingenciamento por parte do governo federal e a Taxa seja 

integralmente recebida pela Aneel e reforce as ações fiscalizadoras 

sobre CCC, descontos de TUSD e TUST para fontes incentivadas e 

para o programa de Baixa Renda.  



Constata-se um aumento muito elevado nos valores do pagamento 

da rede básica que sofreram variação de 83,6%, muito superior aos 

demais itens referentes aos custos de conexão e transmissão. 

Reveste-se de igual importância que a Aneel e reforce as ações 

fiscalizadoras. Outras ações também são relevantes, entre elas o 

questionamento da expansão da Transmissão para atendimento às 

fontes incentivadas que tem sido outorgadas em profusão pela 

Aneel com subsídios de 50% da TUSD e TUST. No dia 30/6/23 foi 

realizado o Leilão de Transmissão 2023, cujo resultado  produziu um 

deságio de 51% na RAP, contudo, ela será de será de R$ 1,26 bilhões 

e impactará os já elevados custos de transmissão em adicionais 

3,11%. Importante considerar que, em sua grande maioria, estes 

empreendimentos beneficiam à expansão de fontes incentivadas, 

solar e eólica, para o mercado livre e que provocará adicionalmente 

o pagamento de subsídios de 50% na TUSD e TUST nas tarifas dos 

consumidores cativos. Até que ponto se justifica esse investimento 

que aumentará mais ainda a tarifa e os subsídios?

 



Da parcela de energia constata-se uma significativa redução dos 

montantes de energia contratada por conta da privatização da 

Eletrobrás, que reduz em 20% ao ano os montantes contratados de 

usinadas hidrelétricas depreciadas e pagas pelo consumidor e que 

foram objeto de cotas da Lei 12.783/2013. Estas cotas, das 

Hidrelétricas da Eletrobrás, estão valoradas a R$ 51/MWh e com sua 

retirada o valor final aumenta de R$ 147,21 para R$ 173,98/MWh, já 

que parte das cotas foi objeto de dois leilões de outorga que 

elevaram substancialmente o valor. Por hora, mesmo com a 

redução das Cotas de R$ 51/MWh, não será necessária a compra de 

energia aos preços médios de  R$ 248,31/MWh que provocaria um 

aumento de 386%. Isto só não ocorre pelo efeito de 

sobrecontratação advinda da saída de consumidores livres e pelo 

exponencial crescimento da MMGD, que tem efeitos maiores, já 

que em seu custo, além do valor médio de energia deve ser incluído 

o custo da transmissão, da distribuição e dos encargos. 



Na Resolução Normativa Aneel nº 1.003, de 1º de fevereiro de 2022  

que aprova a estrutura e os Submódulos dos Procedimentos de 

Regulação Tarifária – PRORET, e consolida a regulamentação acerca 

dos processos tarifários, aplicáveis a concessionárias e 

permissionários de serviços públicos de distribuição, transmissão e 

geração de energia elétrica, revoga as Resoluções Normativas nº 

435, de 24 de maio de 2011; nº 457, de 8 de novembro de 2011; nº 

478, de 3 de abril de 2012 e dá outras providências, define que:  Art. 

3º Os seguintes submódulos do PRORET serão objeto de Avaliação 

de Resultado Regulatório – ARR, conforme prazos especificados:  I - 

submódulos 2.1, 2.1 A, 2.4, 9.1, 12.1 e 12.3 do PRORET: após 

decorridos 6 (seis) anos, contados de 1º de abril de 2020;  

II - seção 4.1 dos submódulos 2.5 e 2.5 A do PRORET: após 

decorridos 4 (quatro) anos, contados de 1º de abril de 2020;  

III - demais seções dos submódulos 2.5 e 2.5 A do PRORET: os 

estudos necessários à ARR deverão ser iniciados tão logo haja dados 

relativos a 2 (dois) anos completos de vigência das novas regras;  

IV - submódulos 4.2, 4.3, 4.4 e 6.1 do PRORET: até 1 de setembro de 

2025.

Os prazos de revisão do PRORET, estabelecidos em 1º/02/2022, são 

posteriores aos da Lei 14.300/2022 de 06/01/2022 que institui o 

marco legal da Microgeração e Minigeração Distribuída (MMGD), o 

Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) e o Programa de 

Energia Renovável Social (PERS). Visto que estão claramente 

definidos seus prazos de revisão, para fins de transparência e da 

segurança jurídica não devem ser alterados antes dessas datas 

estabelecidas do competente processo de consulta pública. Não 

resta justificativa para a alteração dos critérios a serem 

considerados no meio do andamento de uma consulta pública sobre 

revisão tarifária periódica, com base nos argumentos que a lei 

14.300/2022 trouxe mudanças significativas. 





Pedidos de diferimento de recursos não utilizados pelos Conselhos 

de Consumidores, em função das restrições da pandemia COVID-19 

que impediu o seu uso, foram aceitos na Revisão Tarifária da 

Energisa MS de 2023 e, por paridade, devem ser permitidas as 

mesmas condições.



Da parcela de energia constata-se uma significativa redução dos 

montantes de energia contratada por conta da privatização da 

Eletrobrás, que reduz em 20% ao ano os montantes contratados de 

usinadas hidrelétricas depreciadas e pagas pelo consumidor e que 

foram objeto de cotas da Lei 12.783/2013. Estas cotas, das 

Hidrelétricas da Eletrobrás, estão valoradas a R$ 51/MWh e com sua 

retirada o valor final aumenta de R$ 147,21 para R$ 173,98/MWh, já 

que parte das cotas foi objeto de dois leilões de outorga que 

elevaram substancialmente o valor. Por hora, mesmo com a 

redução das Cotas de R$ 51/MWh, não será necessária a compra de 

energia aos preços médios de  R$ 248,31/MWh que provocaria um 

aumento de 386%. Isto só não ocorre pelo efeito de 

sobrecontratação advinda da saída de consumidores livres e pelo 

exponencial crescimento da MMGD, que tem efeitos maiores, já 

que em seu custo, além do valor médio de energia deve ser incluído 

o custo da transmissão, da distribuição e dos encargos. 



 

 

 

  







A area de concessão da Elektro inclui 5 municípios  do Estado de 

Mato Grosso do Sul, a saber: Anaurilândia (17.156 UCs), Brasilândia 

(28.561 UCs), Santa Rita do Parto (8.697 UCs), Selvíria (60.272 UCs) 

e Três Lagoas (88.832 UCs). Os 203,5 mil consumidores de Mato 

Grosso do Sul atendidos pela Elektro estão em situação de quase 

abandono, sem um contraponto, deixando a Distribuidora 

confortavelmente livre para arbitrar o atendimento, fato recorrente 

reclamado pelos consumidores da região quando encontram a 

oportunidade de se manifestarem. Os atuais representantes do 

conselho são todos de entidades alheias ao Estado do Mato Grosso 

do Sul, são eles:  STTRJR - Sindicato dos Trabalhadores em 

Transportes Rodoviários de Jundiaí e Região; FIESP - Federação das 

Indústrias do Estado de São Paulo; FECOMÉRCIO - Federação do 

Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo; 

FAESP - Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo 

e APM - Associação Paulista de Municípios do Estado de São Paulo.



 
























